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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

 

Acrescenta e Altera dispositivos da Lei Complementar nº 131 de 30 de 
ƻǳǘǳōǊƻ ŘŜ нллс ǉǳŜ ά5ƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ǇŀǊŎŜƭŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǎƻƭƻ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ 
ǳǊōŀƴƻǎ Ŝ Řł ƻǳǘǊŀǎ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎέΦ 

 

O PREFEITO MUNICIPAL: Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei Complementar. 

Art. 1º. A Lei complementar 131 de 30 de30 de outubro de 2006 passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ уȏΦ {ƻƳŜƴǘŜ ǎŜǊńƻ ǇŜǊƳƛǘƛŘƻǎ ǇŀǊŎŜƭŀƳŜƴǘƻǎ Řƻ ǎƻƭƻ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ǳǊōŀƴƻǎ Ře qualquer 
espécie nas áreas urbanas ou nas áreas especiais definidas pela Lei do Plano Diretor. 

ά!ǊǘΦ мнȏΦ όΦΦΦύ 

............................................................................................................................................ 

VI ς equipamentos urbanos: os equipamentos públicos destinados ao abastecimento de água, 
serviços de esgotamento sanitário, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica, 
gás canalizado e demais serviços de concessão pública;  

......................................................................................................................................... 

XI ς área parcelável: área da gleba resultante da exclusão das áreas de preservação ou proteção 
ambiental, áreas de reserva florestal, áreas de risco geológico e áreas não edificantes ao longo 
das redes de alta tensão, das redes de serviço da concessionária de água e esgotamento 
ǎŀƴƛǘłǊƛƻ Ŝ ŀǉǳŜƭŀǎ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀǎ ŀ ƳŜƴƻǎ ŘŜ рлƳ όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎύ Řŀǎ 9w.Ωǎ ς Estações de 
Rádio Base; (dispositivo acrescentado pela LC Nº 142, 26/03/2007 alterada pela LC 438/2020); 
............................................................................................................................................  
 
Art. 19. O loteamento pode ser: 

I-Loteamento Convencional: loteamento destinado à implantação de empreendimentos 

residenciais e não residenciais; 

II-Loteamento de Interesse Social: loteamento destinado à implantação de habitação e 
interesse social; 

III-Loteamento Destinado à Implantação de Moradias Populares: Loteamento com construção 
das habitações populares integradas à execução do parcelamento; 

IV-Loteamento Industrial: loteamento exclusivamente não residencial destinado à implantação 
de empreendimentos de impacto sendo estes de natureza industrial, comercial ou 
prestacional; 

V-Loteamento sustentável: são assentamentos humanos que causam impacto positivo no meio 
ambiente, protegendo e fomentando a biodiversidade e o solo, permitindo que o planeta 
complete seus ciclos vitais.  
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 ά!ǊǘΦ нл (...) 

III ς(...) 

a) para loteamento convencional: área mínima de 300m² (trezentos metros quadrados) e 
frente mínima de 12m (doze metros) para os lotes de meio de quadra; para os lotes de esquina, 
área mínima de 350m² (trezentos e cinquenta metros quadrados) e frente mínima de 12,50m 
(doze metros e cinquenta centímetros) sendo a curvatura mínima de esquina com raio igual a 
5m (cinco metros);além de serem adotadas no empreendimento, no mínimo, as premissas 
ŎƻƴǘƛŘŀǎ ƴƻ ƛǘŜƴǎ мΣ нΣ п Ŝ  рΣ Řŀ ŀƭƝƴŜŀ άŜέ ŘŜǎǘŜ inciso; 
 
b) para loteamento de interesse social: 200 m² (duzentos metros quadrados) e frente 
mínima de 10m (dez metros) para os lotes de meio de quadra; para os lotes de esquina, área 
mínima de 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) e frente mínima de 12,50m (doze 
metros e cinquenta centímetros) sendo a curvatura mínima de esquina com raio igual a 5m 
(cinco metros); além de serem adotadas no empreendimento, no mínimo, as premissas 
ŎƻƴǘƛŘŀǎ ƴƻ ƛǘŜƴǎ мΣ нΣ пΣ р Ŝ сΣ Řŀ ŀƭƝƴŜŀ άŜέ ŘŜǎǘŜ ƛƴŎƛǎƻΦ; 
............................................................................................................................................ 

d) para loteamento industrial: área mínima de 500m² (quinhentos metros quadrados) e frente 
mínima de 12m (doze metros) para os lotes de meio de quadra; para os lotes de esquina, área 
mínima de 550 m² (quinhentos e cinquenta metros quadrados) e frente mínima de 12,50m 
(doze metros e cinquenta centímetros) sendo a curvatura mínima de esquina com raio igual a 
5m (cinco metros); além de serem adotadas no empreendimento todas as premissas contidas 
ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ άŜέ ŘŜǎǘŜ ƛƴŎƛǎƻ; 

 

e) para loteamento sustentável: área mínima de 200m² (duzentos metros quadrados) e frente 
mínima de 10m (dez metros) para os lotes de meio de quadra; para os lotes de esquina, área 
mínima de 250m2  (duzentos e cinquenta metros quadrados) e frente mínima de 12,50m (doze 
metros e cinquenta centímetros) sendo a curvatura mínima de esquina com raio igual a 5m 
(cinco metros), e sejam adotadas no empreendimento as seguintes premissas para 
sustentabilidade urbana: 

 

1) BIODIVERSIDADE: Preservar ao máximo a flora local; respeitar e fomentar a biodiversidade 
dando preferência às espécies nativas e endêmicas, suprimindo o mínimo necessário. As áreas 
verdes devem ser entregues totalmente vegetadas com espécies nativas conforme projeto de 
recuperação a ser apresentado e aprovado; 
 
2) ARBORIZAÇÃO: é obrigatória a implantação de arborização nas calçadas; nas praças; áreas 
verdes; áreas de preservação permanente; nos parques e outros logradouros. O projeto de 
arborização a ser submetido à aprovação deve observar os seguintes parâmetros: 
 
2.1- plantio mínimo de: uma árvore à frente de cada lote;  
2.2- uma árvore a cada 10m2 nas praças, áreas verdes e parques;  
2.3- 20% das árvores serão de espécies frutíferas nativas locais.  
2.4- Plantio máximo de 20% de árvores exóticas.  
2.5- Nas Áreas de preservação permanente a arborização deve ser com 100% de espécies 
nativas e plantadas no mínimo em grade de 3 por 3 metros. 
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3) ÁGUA: Apresentar projeto sustentável de drenagem urbana por percolação.  
 
3.1- As águas pluviais devem ser captadas e podem armazenadas.  
3.2- Seu excedente deverá ser absorvido por swales, drenos, cacimbas ou qualquer outra forma 
de percolação.  
3.3- É permitido o tratamento e reúso da água cinza e pluvial, desde de que seus padrões 
atendam os limites estabelecidos em normas.  
3.4- Em caso de impossibilidade de percolação integral da água, o projeto poderá ser 
consorciado com tecnologias de evapotranspiração ou com sistema convencional de 
drenagem; 
 
4) TOPOGRAFIA: Deve sofrer a menor interferência possível, de forma que arruamentos 
respeitem as curvas de nível, conduzindo e drenando águas pluviais; 
 
5) CALÇADAS: Devem ser acessíveis. Fica a cargo do empreendedor executar todas as calçadas, 
com o mínimo de 80cm da faixa livre e os rebaixamentos próximos às esquinas, conforme anexo 
I, sem sobreposição às bocas de lobo; 
 
6) CICLOVIAS E PISTAS DE CORRIDA: Devem ser executadas conforme parâmetros urbanísticos 
constantes no anexo II; 
 
7) USO DE MATERIAIS LOCAIS: Utilização de matéria prima local e/ou recicláveis ou oriundos 
da usinagem dos Resíduos da Construção Civil ς RCC, em percentuais não inferiores a 30%, 
desde que haja disponibilidade neste Município;  
 
8) RESÍDUOS: Todos os resíduos devem ser separados e destinados ao ciclo Técnico adequado, 
desde a fase de implantação do empreendimento; 
........................................................................................................................................... 

VI ς a extensão máxima das quadras, em quaisquer das arestas, será de 500m (quinhentos 
metros) para os parcelamentos com finalidade industrial e de 250m (duzentos e cinquenta 
metros) para as demais modalidades; (texto proposto). 

 

 
Art. 21 (...) 
 
I ς para loteamento misto de lotes convencionais e lotes de interesse social: até 50% (cinquenta 
por cento) de lotes de 200m² (duzentos metros quadrados) e o restante de lotes de 300m² 
(trezentos metros quadrados), ressalvadas as metragens específicas para lotes de esquina 
descritas no art. 20, III, a e b, desta Lei Complementar;  
 
II ς para loteamento misto de lotes convencionais e lotes destinados à implantação de conjunto 
de moradias populares: até 50% (cinquenta por cento) de lotes de 180m² (cento e oitenta 
metros quadrados) e o restante de lotes de 300m² (trezentos metros quadrados), ressalvadas 
as metragens específicas para lotes de esquina descritas no art. 20, III, a e c, desta Lei 
Complementar;  
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III ς para loteamento misto de lotes de interesse social e lotes destinados à implantação de 
conjunto de moradias populares: 50% (cinquenta por cento) de lotes de 180m² (cento e oitenta 
metros quadrados) e 50% (cinquenta por cento) de lotes de 200m² (duzentos metros 
quadrados), ressalvadas as metragens específicas dos lotes de esquina descritas no art. 20, III, 
b e c, desta Lei Complementar. 

 
 ά!ǊǘΦ ннΦ hǎ ƭƻǘŜŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ social e destinados à implantação de conjunto de 
moradias populares somente serão permitidos nas Áreas Especiais de Interesse Social ς AEIS 
ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ƴŀ [Ŝƛ Řƻ tƭŀƴƻ 5ƛǊŜǘƻǊΦέ  
 
Art. 24. Os percentuais descritos no artigo 23, inciso I, não poderão coincidir com áreas de 
preservação ou proteção ambiental, áreas de reserva florestal, áreas de risco geológico, áreas 
ƴńƻ ŜŘƛŦƛŎŀƴǘŜǎ Ŝ ŀǉǳŜƭŀǎ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀǎ ŀ ƳŜƴƻǎ ŘŜ рл Ƴ όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎύ Řŀǎ 9w.Ωǎ ς Estações 
de Rádio Base, ou qualquer outra que restrinja a utilização do solo.  
 
Parágrafo único. As áreas de preservação e proteção ambiental, as áreas de reserva florestal e 
confrontantes com áreas não-edificantes referentes à alta tensão, redes de serviço da 
concessionária de água e esgotamento sanitário e próximaǎ ŀ 9w.Ωǎ ς Estações de Rádio Base, 
porventura existentes na gleba, serão excluídas do somatório total da gleba para cálculo dos 
percentuais exigidos no artigo.  
 

Art. 25 (...) 
 
Parágrafo único. Se necessária a reserva de faixa não-edificante vinculada a dutoviária, será 
exigida por ocasião do licenciamento ambiental, observados critérios e parâmetros que 
garantam a segurança da população e a proteção do meio ambiente, conforme estabelecido 
nas normas técnicas pertinentes.  
 
Art. 27 (...) 

............................................................................................................................................ 

Ϡ нȏΦ 9Ƴ ǊŜƭŀœńƻ Łǎ ƴŀǎŎŜƴǘŜǎ Ŝ ƻƭƘƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ǊŜǎǇŜƛǘŀŘƻǎ рлƳ όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎύ 
de raio medidos a partir do ponto central de cada um;  
............................................................................................................................................ 

 Art. 28. As áreas correspondentes à reserva florestal, referida no artigo 24 desta Lei 
Complementar, são aquelas identificáveis e delimitáveis de acordo com o levantamento 
aerofotogramétrico de julho de 1976.  
 

Art.31 (...) 

............................................................................................................................................ 

III ς Vias Arteriais ς são aquelas que permitem ligações intraurbanas, com média ou alta fluidez 
de tráfego, baixa acessibilidade, apresentando restrita integração com o uso e ocupação do 
solo, e são próprias para a operação de sistemas de transporte coletivo de alta capacidade, 
segregado do tráfego geral e de cargas;  
........................................................................................................................................... 
VI ς Ciclovias ς são as vias com características geométricas e infraestruturais próprias ao uso 
de bicicletas;  
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VII ς Vias para Pedestres ς são aqueles logradouros públicos com características 
infraestruturais e paisagísticas próprias de espaços abertos exclusivos aos pedestres; 
............................................................................................................................................ 
 
Art. 33 (...) 

I ς As Vias Locais L1 devem ter 12m (doze metros) de largura, sendo 7m (sete metros) para a 
pista de rolamento e 2,50m (dois metros e meio) para cada calçada; 
 
II ς As Vias Locais L2 devem ter 15m (quinze metros) de largura, sendo 10 (dez metros) para a 
pista de rolamento e estacionamento público, e 2,50m (dois metros e meio) para cada calçada; 
 
III ς As Vias Coletoras C1 devem ter 18m (dezoito metros) de largura, sendo 12m (doze metros) 
para a pista de rolamento e 3m (três metros) para cada calçada; 
 
IV ς As Vias Coletoras C2 devem ter 22 (vinte e dois metros) de largura, sendo 16m (dezesseis 
metros) para a pista de rolamento incluindo a existência de canteiro central ou estacionamento 
público, e 3m (três metros) para cada calçada; 
 
V ς As Vias Arteriais A1 devem ter 27 (vinte e sete metros) de largura, sendo 19m (dezenove 
metros) para a pista de rolamento e canteiro central e 4m (quatro metros) para cada calçada; 
 
VI ς As Vias Arteriais A2 devem ter 34 (trinta e quatro metros) de largura, sendo 26m (vinte e 
seis metros) para a pista de rolamento e canteiro central, e 4m (quatro metros) para cada 
calçada; 
 
VII ς As Ciclovias devem possuir largura mínima de 3m (três metros); 
 
VIII ς As Vias de Pedestres devem possuir largura mínima de 2,50m (dois metros e meio); 
 
IX ς As Vias Verdes devem possuir largura mínima de 2m (dois metros). 
 
§1º. Todas as calçadas e canteiros centrais deverão seguir os padrões vigentes na Norma de 
Acessibilidade, apresentando inclinação transversal máxima de 3%, rebaixamento da calçada 
próximo às esquinas ou em local de travessia de pedestres e ser executada com material 
antiderrapante; inclinação viária com máximo de 8,33% no eixo longitudinal, conforme Anexo 
I desta Lei Complementar; 
 
§2º. Respeitar a faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), e dispensar o 
mínimo de 70cm (setenta centímetros) após o meio-fio para a Faixa de Serviço, sendo esta uma 
área permeável destinada a acomodação do mobiliário urbano, canteiros, caixas de visita, 
postes de iluminação ou sinalização e árvores, entre outros, a serem instaladas em todas as 
calçadas com largura igual ou superior à 2,50m (dois metros e meio); 
 
§ 3º. Fica vedada a implantação de Vias Locais L1 em loteamentos: 
 
I ς Com finalidade exclusivamente não residencial; 
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II ς Empreendimentos localizados na Zona de Desenvolvimento Econômico ς ZDE, exceto 
Condomínio Urbanístico Residencial com gestão autônoma. 
 
§4º. A hierarquia viária encontra-se demonstrada nos Anexos III a V desta Lei Complementar. 
 

Art. 34. Sempre que a gleba a ser loteada confrontar com rodovias federais, estaduais ou 

municipais, deverá ser criada uma via perimetral paralela à rodovia, com largura mínima de 

15m (quinze metros) medidos a partir da faixa de domínio da referida rodovia, exceto para as 

glebas que já confrontem com via marginal, salvo exigências de leis específicas. 

............................................................................................................................................ 

Art. 36. Compõem a infraestrutura mínima para aprovação do projeto de loteamento, as 
seguintes obras a serem implantadas pelo empreendedor em consonância com as diretrizes 
previstas no Plano Diretor:  
 
I ς 100% (cem por cento) de pavimentação com emprego de CAUQ (Concreto Asfáltico Usinado 
à Quente), ou material de qualidade superior, e sinalização das vias de circulação, conforme 
Procedimentos e Especificações de Serviço definidas pelas Normas Técnicas do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes ς DNIT e Associação Brasileira de Normas Técnicas ς 
ABNT; 
............................................................................................................................................ 
VI ς 100% (cem por cento) de coleta do esgotamento sanitário, com projeto aprovado pela 
concessionária do serviço; 
 
VII ς Execução de sistema de drenagem pluvial conforme projeto aprovado, seguindo normas 
técnicas, considerando a bacia onde se localizar o empreendimento 
............................................................................................................................................ 
 
Art. 38. A implantação dos meios-fios e sarjetas obedecerá às disposições constantes no Plano 
Municipal de Drenagem Urbana. 
 
Art. 39. O processo administrativo para parcelamento do solo será único, podendo ser 
fracionado em quantos volumes forem necessários, e seguirá o procedimento previsto nesta 
Lei, dividido nas seguintes fases sequenciadas: 
............................................................................................................................................ 
II - Projeto Urbanístico Preliminar;  
 
III - Projeto Urbanístico Definitivo; 

 
Art. 40 (...) 
 
§ 2º. Compete à CAPS a fiscalização da implantação das obras de infraestrutura a medida em 
que forem sendo executadas e a emissão dos competentes laudos técnicos de vistoria. 
 
Art. 43 (...) 
............................................................................................................................................ 
VII (...) 



COMCIDADE APROVA APÓS AS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS A MINUTA FINAL DE PROJETO DE LEI Á LEI 

COMPLEMENTAR Nº 131/2006 

Página 7 de 28 

 

............................................................................................................................................ 
e) redes da concessionária de água e esgotamento sanitárioς dutos e emissários; 
........................................................................................................................................... 
X ς atestado prévio da Concessionária de Saneamento informando a disponibilidade de água 
potável e esgotamento sanitário para atender à demanda do empreendimento; 
 
XI ςatestado prévio da Concessionária de Energia informando a disponibilidade de energia 
elétrica para atender à demanda do empreendimento. 
 
§1º.O empreendedor poderá solicitar à CAPS que a apresentação dos atestados de viabilidade 
fornecidos pelas concessionárias de serviços de saneamento e energia sejam juntados ao 
processo em momento posterior. Todavia, a expedição da ordem de serviço está condicionada 
à prévia apresentação destes documentos. 
 
§2º. Descabe indenização por parte do Município caso não haja viabilidade para interligação 
do empreendimento às redes de saneamento e energia. 
 
Art. 45. Em sendo deferida a consulta prévia, a Administração Pública informará ao 
empreendedor as diretrizes legais a serem observadas para o projeto de implantação da 
infraestrutura do empreendimento, bem como informará, se for o caso, da existência de 
previsão para abertura de via arterial de interligação proposta para a gleba no Plano Diretor. 
 
Art. 48. A formulação do Plano Urbanístico Preliminar compreende a Hierarquização do Sistema 
Viário interligado às vias públicas lindeiras à gleba a ser loteada, em planta com escala de 
1:1000, devendo ser 01 (uma) via em papel e outra em mídia digital, contendo: 
........................................................................................................................................... 
II ς delimitação das quadras e lotes resultantes do traçado do sistema viário, com suas 
respectivas numerações, áreas e metragens e apresentar os seus perímetros em poliline; 
 
III ς áreas de preservação ambiental e áreas de servidão das concessionárias de serviços 
públicos, caso existam na gleba;  
 
Art. 52. (...) 
............................................................................................................................................ 
IV -ART/CREA ou RRT/CAU do autor do projeto urbanístico; 
 
V - projetos complementares de infraestrutura com as respectivas ART/CREA ou RRT/CAU do 
autor do projeto; 
............................................................................................................................................ 
Art. 53. (...): 
 
I - quadro resumo de todas as áreas constantes do projeto, conforme Anexo VI, parte integrante 
desta Lei Complementar; 
............................................................................................................................................ 
V - carimbo da prancha com todas as informações do projeto, conforme Anexo VII, parte 
integrante desta Lei Complementar;  
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VI - corte transversal de cada tipo de via pública com as cotas dos passeios públicos e das pistas 
de rolamento, conforme dimensões mínimas exigidas pelo Art. 33; 
............................................................................................................................................ 
 
Art. 54. (...): 
............................................................................................................................................ 
V - corte transversal de cada tipo de via pública com as cotas dos passeios públicos e das pistas 
de rolamento, conforme dimensões mínimas exigidas pelo Art. 33. 
 
VI - carimbo da prancha com todas as informações do projeto, conforme Anexo VII, parte 
integrante desta Lei Complementar;  
 
VII - quadro-resumo de todas as áreas constantes do projeto, conforme Anexo VI, parte 
integrante desta Lei Complementar; 
 
VIII - planta de situação da gleba em relação à trama urbana 
 
Art. 55. Os memoriais descritivos deverão conter os elementos previstos no Anexo VIII, parte 
integrante desta Lei Complementar.  
 
Art. 57. O Projeto Urbanístico Definitivo para loteamentos destinados à implantação de 
conjuntos de moradias populares deverá conter, ainda, Projetos Arquitetônicos de Edificação 
das unidades residenciais, elaborado conforme as determinações do Código Municipal de 
Edificações vigente. 
 
Art. 58. A CAPS analisará o Projeto Urbanístico Definitivo, que deve estar georreferenciado, 
deferindo-o ou requerendo as alterações que se fizerem necessárias. 
 
Art. 60. Deferido o Projeto Urbanístico Definitivo, a CAPS emitirá ordem de serviço para 
execução das obras de infraestrutura e consequente implantação do condomínio urbanístico.  
 
§1º. Nenhuma obra de infraestrutura será iniciada sem a prévia expedição da Ordem de 
Serviço. 
 
§2º A ordem de serviço somente será emitida após a apresentação dos seguintes documentos: 
 
I ς inscrição da área objeto do parcelamento no Cadastro Técnico Municipal; 
 
II - atestado da concessionária informando a disponibilidade de fornecimento água potável e 
esgotamento sanitário para atendimento do empreendimento; 
 
III ς projeto da rede de distribuição de água potável e esgotamento sanitário, com ART/RRT e 
aprovação da concessionária;  
 
IV ς atestado da concessionária informando se há disponibilidade de fornecimento de energia 
elétrica para o empreendimento; 
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V ς projeto da rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública, com ART/RRT e 
aprovação da concessionária; 
 
VI ς projeto de drenagem aprovado, com ART/RRT; 
 
VII ς projeto de Pavimentação Asfáltica e Meio Fio, aprovado e com ART/RRT; 
 
VIII ς projeto de Sinalização aprovado pelo órgão municipal de trânsito competente; 
 
IX - licença ambiental de Instalação;  
 
X ς cronograma Físico-Financeiro, com ART.  
 
XI- Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme termo de referência ςAnexo IX. 
(ALTERAÇÃO PROPOSTA EM AUDIÊNCIA PÚBLICA E APROVADA PELO COMCIDADE) 
 
............................................................................................................................................ 
ϠоȏΦ bŀǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ŜƳ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩŀƎǳŀ Ŝ ƴƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳ ǳǊōŀƴŀΣ ƻ ŜƳǇǊŜŜƴŘŜŘƻǊ 
poderá adotar medidas estruturais; não estruturais; tecnologias verdes e soluções baseadas na 
natureza.  
 
§4º. Se houver necessidade de interferência em área de terceiro, deverá ser apresentada 
anuência para passagem/lançamento ou comunicação à CAPS para buscar junto à Procuradoria 
a expedição do competente decreto de utilidade pública, com indenização a ser paga ao titular 
da área pelo empreendedor. 
 
§5º. Após a expedição da Ordem de Serviço, apresentado seguro em garantia à execução das 
obras de infraestrutura, em qualquer modalidade de parcelamento do solo, torna-se possível a 
emissão do Decreto de aprovação do empreendimento. 
 
§6º. O seguro deve cobrir 150% (cento e cinquenta por cento) do valor global das obras de 
infraestrutura a serem executadas, orçadas conforme projeto aprovado. 
 
ϠтȏΦ 5ŜǎŎǳƳǇǊƛŘƻ ŜƳ Ƴŀƛǎ ŘŜ мл҈ ƻ ǇǊŀȊƻ Řƻ ŎǊƻƴƻƎǊŀƳŀ ŀ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ƻ ƛƴŎƛǎƻ ά·έ Řƻ Ϡнȏ 
deste artigo ou, vencido o prazo de execução das obras, a Procuradoria Municipal deverá ser 
acionada para: 
 
I- adotar as providências cabíveis em face do empreendedor e exigir a conclusão das obras, ou; 

 

II- acionar o seguro garantia da obra e licitar sua execução até conclusão.  

 
Art. 62. A validade da ordem de serviço poderá ser prorrogada por mais 2 (dois) anos, caso não 
sejam executadas as obras por motivo de força maior, a pedido do empreendedor. 
 
Art. 63. A fiscalização das obras de infraestrutura ficará inteiramente sob a responsabilidade da 
CAPS, a qual, mediante vistoria in loco, emitirá mensalmente Laudos Técnicos que farão parte 
do processo respectivo do loteamento.  
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............................................................................................................................................ 
§ 4º. Caso a CAPS não tenha condição para fiscalizar determinada obra, deverá requisitar a 
execução deste serviço à Secretaria Municipal com atribuições compatíveis.  
 
§5º. As requisições da CAPS devem ser atendidas nos prazos nelas estabelecidos, sob pena de 
responsabilidade funcional de quem der causa ao atraso. 
 
ART. 64 (...) 
 
§ 1º. Corrigidas as irregularidades, o empreendedor solicitará à CAPS, por meio de 
requerimento próprio, a revogação do Embargo e a permissão para a continuidade dos serviços 
de infraestrutura. 
........................................................................................................................................... 
§ 4º. No período de correção das obras irregularmente executadas, o curso do prazo de 
validade da Ordem de Serviço fica suspenso. 
 
Art. 65. Concluídas as obras de infraestrutura caberá ao empreendedor comunicar este fato à 
CAPS e solicitar seu aceite e expedição do Decreto de Aprovação do empreendimento. 
 
Parágrafo único. O aceite das obras de infraestrutura fica condicionado à obediência dos 
projetos aprovados e deverá ser objeto de laudo técnico detalhado e conclusivo, elaborado por 
técnicos da CAPS, após vistoria, no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, a contar da data de 
recebimento no protocolo. 
(ALTERAÇÃO PROPOSTA EM AUDIÊNCIA PÚBLICA E APROVADA PELO COMCIDADE) 
 
Art. 66 (...) 
 
Parágrafo único. O prazo previsto no caput será contado a partir do recebimento da 
comunicação de conclusão das obras e o consequente pedido de aprovação do loteamento 
pela CAPS. 
 
Art. 68. Após a emissão do Laudo Técnico Conclusivo de aceitação das obras de infra- 
estrutura, os autos serão remetidos à Procuradoria Geral do Município para emissão de 
parecer jurídico final. 
 
§1º. O parecer deverá ser emitido no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, a contar da data 
de recebimento do processo. 
(ALTERAÇÃO PROPOSTA EM AUDIÊNCIA PÚBLICA E APROVADA PELO COMCIDADE) 
 
 
§2º. Recebendo parecer favorável, caso o decreto de aprovação do empreendimento não 
tenha sido expedido com base no §5º do art. 60, os autos serão remetidos com minuta de 
decreto de aprovação do loteamento para chancela por parte do Chefe do Executivo. 
 
Art. 74. Para a aprovação de projeto de desmembramento, o empreendedor protocolizará 
junto à administração Pública Municipal requerimento instruído com a seguinte 
documentação: 
............................................................................................................................................ 
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IV-certidão de matrícula e certidão de ônus da gleba objeto do pedido de desmembramento, 
atualizadas até a data de protocolização do requerimento; 
........................................................................................................................................... 
VII (...) 
........................................................................................................................................... 
e) redes de saneamento e esgotamento sanitário ς dutos e emissários; 
............................................................................................................................................ 
X-.(...) 
............................................................................................................................................ 
e) carimbo da prancha com todas as informações do projeto, conforme Anexo VII, parte 
integrante desta Lei Complementar; 
 
f) quadro-resumo de todas as áreas constantes do projeto, conforme Anexo VI, parte integrante 
desta Lei Complementar. 
 
Art. 75 (,,,) 
............................................................................................................................................ 
§5º. Os percentuais descritos no § 4º não poderão coincidir com áreas de preservação ou 
proteção ambiental, áreas de reserva florestal áreas de risco geológico e áreas não edificantes 
Ŝ ŀǉǳŜƭŀǎ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀǎ ŀ ƳŜƴƻǎ ŘŜ рл Ƴ όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎύ Řŀǎ 9w.Ωǎ ς Estações de Rádio Base, 
ou qualquer outra que restrinja a utilização do solo. 
............................................................................................................................................ 
 
§7º. O desmembramento de gleba em gleba é aquele cujas divisões resultem em glebas com 
área a partir de 20.000m² (vinte mil metros quadrados). Neste caso o percentual de área 
pública somente será exigido quando houver implementação de parcelamento ou de Projeto 
Diferenciado de Urbanização ς PDU, nos termos da Lei do Plano Diretor. 
 
Art. 80. Compõem a infraestrutura mínima para aprovação do projeto de desmembramento, 
as seguintes obras a serem implantadas pelo empreendedor em consonância com as diretrizes 
previstas no Plano Diretor:  

............................................................................................................................................ 
 
Art. 82. A CAPS poderá requerer que o empreendedor implante obras de infraestrutura 
previstas no artigo 36 desta Lei Complementar, caso a gleba a ser desmembrada não seja 
servida por infraestrutura. 
 
Parágrafo único. A infraestrutura exigida no artigo 36 desta Lei Complementar constará de 
Ordem de Serviço a ser emitida pela CAPS, com validade de 2 (dois) anos, podendo ser 
prorrogada por mais 2 (dois) anos, por motivo de força maior, a pedido do empreendedor. 
 
Art. 85. (...): 
 
I-Cópia dos documentos pessoais e comprovante de endereço; certidão de matrícula dos 
imóveis objeto do pedido, emitidas no máximo há 30 dias da data do protocolo; 
 
II-Cópia da ART ou RRT de remembramento; 
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III-Cópia do Memorial Descritivo de Remembramento; 
 
IV-Cópia do Projeto de Remembramento; 
............................................................................................................................................ 
VII (...) 
............................................................................................................................................ 
e) redes de água e esgotamento sanitário ς dutos e emissários. 
............................................................................................................................................ 
 
Parágrafo Único. Caso exista edificação irregular no terreno, o remembramento só será 
aprovado após sua regularização.  
 
Art. 88. O projeto de remembramento será aprovado pelo Diretor de Licenciamento Habitação 
e Planejamento do Município e deverá ser submetido ao Cadastro Técnico Municipal ς CTM 
para as providências pertinentes ao cadastro. 
 
Parágrafo único. O projeto de remembramento deve ser protocolado junto ao Registro 
Imobiliário no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua aprovação, sob 
pena de caducidade. 
 
Art;95 (...) 
 
§ 1º. Para lotes com área total, a partir de 300 m² (trezentos metros quadrados), desde que 
possuam 02 (duas) ou mais edificações individuais, legalizadas junto à Administração Pública 
Municipal, após o desdobro, cada parte deve permanecer com testada mínima de 5m (cinco 
metros) para uma via pública, área mínima total de 150m² (cento e cinquenta metros 
quadrados) e uma edificação.  
........................................................................................................................................... 
§ 3º. Após o desdobro, o lote que formar esquina deverá apresentar frente mínima de 12,50m 
(doze metros e cinquenta centímetros) sendo a curvatura mínima de esquina com raio igual a 
5m (cinco metros), observada a área mínima total prevista nos §§ 1º e 2º, deste artigo.  
............................................................................................................................................ 
 
Art. 96. É permitido o desdobro de parcela de lote urbano em fração inferior a 150m² (cento e 
cinquenta metros quadrados), desde que a parcela desdobrada seja remembrada em lote 
confrontante.  
............................................................................................................................................ 
§ 2º. Os lotes de esquina, após o desdobro na forma prevista no caput deste artigo, deverão 
permanecer com frente de 12,50m (doze metros e cinquenta centímetros) sendo a curvatura 
mínima de esquina com raio igual a 5m (cinco metros). 
 
Art. 101 (...) 
 
I ς receber requerimento de reparcelamentos, de aprovação de desmembramentos e de 
Consulta Prévia para loteamentos; 
 
II ς analisar e emitir parecer sobre o requerimento de consulta prévia de loteamentos e 
reparcelamentos e expedir as diretrizes para o Plano Urbanístico Preliminar; 
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............................................................................................................................................ 
IV ς emitir a Ordem de Serviço para execução das obras de infraestrutura para implantação de 
loteamentos, reparcelamentos e desmembramentos, quando necessário;  
 
V ς vistoriar e fiscalizar a execução de obras de infraestrutura na implantação dos loteamentos, 
desmembramentos e reparcelamentos; 
 
VI ς promover o embargo das obras executadas em desacordo com projetos de parcelamentos 
previamente aprovados;  
............................................................................................................................................ 
XII ς emitir Laudo Técnico Conclusivo e Aceite das Obras de infraestrutura dos loteamentos, 
desmembramentos e reparcelamentos;  
 
XIII ς encaminhar os autos e requerer análise e parecer da Procuradoria Geral do Município 
quando necessário quando necessário; 
 

Art. 2° Ficam revogados § 1º do art. 22. Parágrafo único do art. 31, parágrafo único do art. 36, 

inciso IV do art. 48, art. 56, art. 89. 

 

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I - CALÇADAS 
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ANEXO II - CICLOVIAS E PISTAS DE CORRIDA 

 

A ciclovia é o espaço destinado especificamente para a circulação de pessoas utilizando bicicletas. 

Para a sua implantação serão respeitados os critérios técnicos mínimos: 

1. Estar adjacente à via de circulação do automóvel ou em corredores verdes independentes da 

rede viária; 

2. Largura mínima: 

a) Ciclovia unidireccional (um só sentido): 1,20m; 

 

b) Ciclovia bidireccional (dois sentidos): 2,40m; 

 

3. A linha de retenção para veículos motorizados deve ser implantada 5,00m antes da linha de 

retenção para bicicletas nos cruzamentos rodocicloviários; 

4. As interseções devem ser destacadas com pintura vermelha no pavimento, linhas paralelas 

constituídas por paralelogramos brancos e sinalização indicando o sentido de circulação das 

bicicletas. Deverá, também, ser sinalizado por meio de marcações, a prioridade que pedestres 

e ciclistas têm em relação aos demais veículos; 
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5. O pavimento utilizado na infraestrutura cicloviária deve ser regular, impermeável, 

antiderrapante e de aspecto agradável, para que seja atrativo e confortável aos usuários; 

 

6. A declividade transversal de ciclovias deve ser de 2% para favorecer a drenagem e deve estar 

direcionada para as faixas de tráfego motorizado de forma a aproveitar o sistema de 

drenagem pluvial existente; 

7. As fendas das grades de bueiros devem formar um ângulo reto com a direção do fluxo de 

bicicletas; 
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ANEXO III - VIAS LOCAIS 
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ANEXO IV - VIAS COLETORAS 
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ANEXO V ς VIAS ARTERIAIS 
(ALTERAÇÃO PROPOSTA EM AUDIÊNCIA PÚBLICA E APROVADA PELO COMCIDADE) 



 

 
ANEXO VI - QUADRO DE RESUMOS DAS ÁREAS 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VII - CARIMBO 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII ς CARIMBO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII - MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


